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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAMILE VITORIA KARNOSKI (PRESO)
ADVOGADA : GABRIELA VIEIRA SERAFIN - SC059806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
REITERAÇÃO  DE  PEDIDO  ANALISADO  EM  OUTRA  VIA  PROCESSUAL.
UNIRRECORRIBILIDADE  E  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  TESE  NÃO  ANALISADA
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus por instrução deficiente e reiteração de pedidos.
2. Fato relevante.  O objeto do habeas corpus foi  veiculado em Agravo em Recurso
Especial,  no  qual  se  manteve  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  quanto  ao
afastamento da minorante do tráfico privilegiado.
3. Fundamento  deduzido.  A  Defesa  sustenta  ilegalidade  no  afastamento  do  tráfico
privilegiado e a ocorrência de bis in idem, afirmando que a vedação à reiteração não
pode obstar o exame de ilegalidade manifesta.

II. Questão em discussão
4. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer do habeas corpus
quando a matéria já foi apreciada em outra via processual, em atenção ao princípio da
unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais;  (ii)  saber  se  é  possível  apreciar,  nesta
instância,  a  alegação  de bis  in  idem não  analisada  pelo  Tribunal  de  origem,  sem
incorrer em supressão de instância.

III. Razões de decidir
5.  O  conhecimento  do habeas  corpus é  inviável  quando  a  tese  veiculada  já  foi
examinada em outra via processual, por afrontar o princípio da unirrecorribilidade das
decisões judiciais.
6. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a alegação de bis in idem
impede a apreciação direta da matéria, sob pena de indevida supressão de instância.
7. Mantida a decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: 

1. É incabível conhecer de habeas corpus quando a matéria já foi examinada em outra
via processual, por configurar reiteração de pedido e violar a unirrecorribilidade. 2. A
apreciação de questão não enfrentada pelo Tribunal de origem caracteriza supressão
de instância e impede o exame pelo Tribunal Superior.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS  
REITERAÇÃO DE PEDIDO ANALISADO EM OUTRA VIA PROCESSUAL.
UNIRRECORRIBILIDADE E REITERAÇÃO DE PEDIDO. TESE NÃO ANALISADA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
 por instrução deficiente e reiteração de pedidos.corpus

2. . O objeto do habeas corpus foi veiculado em Agravo em Recurso Fato relevante
Especial, no qual se manteve a conclusão das instâncias ordinárias quanto ao
afastamento da minorante do tráfico privilegiado.

3. . A Defesa sustenta ilegalidade no afastamento do tráfico Fundamento deduzido
privilegiado e a ocorrência de , afirmando que a vedação à reiteração não bis in idem
pode obstar o exame de ilegalidade manifesta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se é possível conhecer do habeas corpus
quando a matéria já foi apreciada em outra via processual, em atenção ao princípio da
unirrecorribilidade das decisões judiciais; (ii) saber se é possível apreciar, nesta
instância, a alegação de  não analisada pelo Tribunal de origem, sem bis in idem
incorrer em supressão de instância.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O conhecimento do  é inviável quando a tese veiculada já foi habeas corpus
examinada em outra via processual, por afrontar o princípio da unirrecorribilidade das
decisões judiciais.

6. A ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre a alegação de bis in idem
impede a apreciação direta da matéria, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Mantida a decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. É incabível conhecer de  quando a matéria já foi examinada em outra habeas corpus
via processual, por configurar reiteração de pedido e violar a unirrecorribilidade. 2. A
apreciação de questão não enfrentada pelo Tribunal de origem caracteriza supressão
de instância e impede o exame pelo Tribunal Superior.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de minha lavra na
qual indeferi liminarmente o  em razão da instrução deficiente bem habeas corpus
como da reiteração de pedidos.

No presente recurso, a defesa faz a juntada do inteiro teor do acórdão da
apelação.

Argumenta que "a vedação à reiteração não pode ser aplicada de forma
mecânica para impedir a análise de ilegalidade manifesta, sob pena de esvaziamento

 (fl.da função constitucional do habeas corpus como instrumento de tutela da liberdade"
54)

Reitera a ilegalidade no afastamento do tráfico privilegiado, uma vez que
baseado na quantidade de droga apreendida bem como no mesmo contexto fático
utilizado para a configuração da majorante do  da , o que art. 40  Lei n. 11.343/2006
caracteriza bis in idem.

Requer, portanto, a reconsideração do a fim de que seja processado o decisum 
habeas corpus.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo (fls. ).79/81
 

VOTO
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Em que pese a defesa faça a juntada do acórdão da apelação, a decisão deve
ser mantida. 

Isso porque, conforme já destacado, o objeto do fora veiculado habeas corpus 
em outra via processual, mais especificamente no Agravo em Recurso Especial 

 circunstância configuradora de indevida reiteração de pedidos. Quando2.898.255/SC,
do julgamento do referido recurso, foi mantida a conclusão das instâncias ordinárias,
tendo sido destacado que "o afastamento da incidência da minorante referente a se
deu com base na conclusão de que a recorrente se dedicava à atividade criminosa,
fundamentada nas provas e circunstâncias existentes nos autos, notadamente pelo
fato de, juntamente com outros agentes, em ação ousada e arriscada, transportar
aproximadamente 1kg de maconha e 52 comprimidos de esctasy para dentro do
estabelecimento prisional".

Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, inviável o
conhecimento de após o exame da matéria em outra via processual, habeas corpus 
sob pena de violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais.

Nesse sentido:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. REEXAME
DE PROVAS. TEMA 506 DO STF. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Pedido de reconsideração formulado por dois

agravantes contra decisão que não conheceu de habeas
corpus, pleiteando a desclassificação da conduta de tráfico
de drogas para porte de entorpecentes para uso pessoal,
com base em novo entendimento firmado pelo STF no

.RE nº 635.659/SP
2. O pedido foi recebido como agravo regimental,

em atenção ao princípio da fungibilidade recursal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é

possível nova apreciação de tese já examinada em recurso
especial anterior, considerando a alegação de inovação de
direito; e (ii) verificar se o habeas corpus pode ser utilizado
para desclassificar a conduta de tráfico de drogas para
porte de entorpecentes para uso pessoal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não se presta à apreciação de

alegações que buscam absolvição ou desclassificação de
crime, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não
se verifica no caso concreto.

5. A condenação dos agravantes foi baseada em
provas suficientes, incluindo apreensão de quantidade
significativa de drogas em local conhecido pela mercancia
de entorpecentes, corroborada por depoimentos policiais.
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6. A ausência de pronunciamento do Tribunal de
origem acerca da aplicação do entendimento firmado no

 pelo STF inviabiliza a apreciação direta daRE 635.659/SP
matéria pelo STJ, sob pena de supressão de instância.

7. A reiteração de pedido já analisado em
recurso especial anterior impede o conhecimento do
habeas corpus quanto ao ponto.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental

improvido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não se presta à apreciação de

alegações que buscam absolvição ou desclassificação de
crime, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório.

2. É incabível nova apreciação, em habeas corpus,
de tese já examinada em recurso especial anterior, por
configurar reiteração de pedido.

3. A aplicação de entendimento firmado pelo STF
em tema de repercussão geral exige análise prévia pelo
Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:  da Lei n.º  art. 28
11.343/2006.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,902.634/SC,
Quinta Turma, DJe de 29/4/2024;

STJ, AgRg nos EDcl no HC n.  Rel.1.007.253/SE,
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 29/9/2025;
STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Carlos Cini1.008.810/MG,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta
Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n.  25/8/2025;

 relator Ministro Carlos Cini Marchionatti978.651/PR,
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma,
julgado em  DJEN de  STJ, AgRg no 30/4/2025,  7/5/2025;
HC n.  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta813.920/SP,
Turma, DJe de 16/6/2023.

(RCD no HC n.  relator Ministro1.036.086/RO,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/11/2025,
DJEN de ) 18/11/2025.

Assim, considerando que as matérias controvertidas já foram analisadas por
esta Corte Superior, e diante de inadmissível reiteração de pedidos, obstaculizado o
conhecimento do writ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. IMPUGNAÇÃO À PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DO PEDIDO FORMULADO
NO RHC N.º  INADMISSIBILIDADE.112.178/SP.
SUPOSTA NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO
PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A matéria relativa aos requisitos da prisão
preventiva já foi arguida nesta Corte Superior, nos
autos do RHC n.º  Desse modo, inviável a112.178/SP.
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apreciação do tema nesta oportunidade, por tratar-se
de mera reiteração de pedido.

2. Quanto à suposta nulidade do feito, ao
argumento de que não teria sido observado o
procedimento relativo aos processos do Tribunal do Júri, o
Juízo de primeiro grau esclareceu que tal procedimento foi
rigorosamente observado. Desse modo, não há
constrangimento ilegal a ser sanado, notadamente porque
a Defesa insurge-se, apenas, quanto a suposto erro
material na referência ao número dos artigos mencionados
pelo Juiz, que não tem o condão de acarretar prejuízo à
Defesa.

3. De acordo com reiterada jurisprudência dos
Tribunais Superiores, o reconhecimento de vício que
possibilite a anulação de ato processual exige a efetiva
demonstração de prejuízo ao acusado. É o que se prevê no

 do Código de Processo Penal, no qual estáart. 563
positivado o dogma fundamental da disciplina das
nulidades (pas de nullité sans grief).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC  Rel. Ministra LAURITA116.312/SP,

VAZ, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 2/6/2020,  15/6/2020.
)

 
Por fim, a alegação de  não foi analisada pelo Tribunal de origem no bis in idem

acórdão questionado. Nesse contexto, não se verificou a manifestação do Colegiado
de origem sobre a questão aqui deduzida, de modo que esta Corte Superior está
impedida de pronunciar-se sobre a matéria, sob pena de atuar em indevida supressão
de instância.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.084.730 / SC
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Presidente da Sessão
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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